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A Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV 

foi criada pelo Decreto nº 553/2015, com a finalidade de administrar e executar planos de 

benefícios de caráter previdenciário complementar para os servidores públicos titulares de 

cargo efetivo e os militares do Estado de Santa Catarina, de suas autarquias e fundações, 

incluídos os membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do 

Tribunal de Contas. 

A SCPREV é uma entidade fechada, sem fins lucrativos e com autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial, possui uma estrutura organizacional composta pelo 

Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, nos termos da Lei 

Complementar nº 661, de 02/12/2015, oferecendo o Plano de Benefícios de Previdência 

Complementar do Estado de Santa Catarina, denominado PLANO SCPREV, aos servidores 

a partir de 01/02/2017 com o ingresso dos primeiros participantes. 

Visando a transparência na administração do PLANO SCPREV e em atendimento ao 

disposto na Instrução Previc nº 13, de 12 de novembro de 2014, apresentamos o Resumo 

do Relatório Anual de 2018, que traz aos participantes e patrocinadores as principais ações 

no âmbito da SCPREV no exercício de 2018. 

Mensagem da Diretoria 

Com dois anos de existência, porém ainda recente no contexto da previdência 

complementar, a SCPREV está alinhada na busca por mecanismos de incentivo à formação 

de poupança de longo prazo, estimulando uma nova e necessária cultura de reserva 

financeira individual, destinada aos servidores públicos.  

Nesse ano a Entidade se dedicou na divulgação do PLANO SCPREV aos novos 

servidores e em diversas ações aos órgãos que compõem o grupo de patrocinadores da 

SCPREV, como também manteve a linha de cumprimento às exigências legais e 

regulatórias, a integridade da Entidade na redução dos custos operacionais e a existência 

de um processo decisório bem definido por meio de sua governança. 

  Inspirada em experiências bem-sucedidas no mercado de previdência complementar 

e com o intuito de promover a educação financeira e previdenciária aos novos servidores 

que ingressam no serviço público, o Governo do Estado, em parceria com a SCPREV, 

implementou no primeiro semestre de 2018 a inscrição automática no PLANO SCPREV. 

APRESENTAÇÃO 
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A inscrição automática abrange todos os servidores públicos de cargo efetivo e os 

militares, bem como os membros do Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas 

e da Defensoria Pública, com remuneração superior ao teto dos benefícios do INSS.  

A SCPREV segue determinada em cumprir sua missão de observância ao princípio 

da transparência como diretriz das relações com seus participantes e assistidos, princípio 

esse que tratamos como fundamental para segurança dos planos de previdência 

complementar. 

  Diante disso, a SCPREV continua a se firmar como uma Entidade ativa em busca de 

soluções plausíveis e que garantam um futuro tranquilo para os cidadãos catarinenses. 

Nossa missão sobressai ao usual e espelha dentro da sustentabilidade o ideal de uma 

sociedade trabalhadora e produtiva. 

 

 

Buscando aplicar as melhores práticas de governança às Entidades Fechadas de 

Previdência Complementar, em 2018 a SCPREV promoveu alterações no seu Estatuto. 

Todo processo de alteração tramitou no Conselho Deliberativo da SCPREV, sendo 

aprovado pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC por meio 

da Portaria nº 1.211, de 26 de Dezembro de 2018 e publicada no D.O.U em 27 de dezembro 

de 2018. 

Estrutura Organizacional 

A SCPREV possui uma estrutura funcional mínima voltada para a gestão eficiente da 

Entidade, composta pelos Conselhos Deliberativo e Fiscal e Diretoria-Executiva. 

 

 

 

 

 

GOVERNANÇA 
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Atuarial 

Consultoria 
Jurídica 

Diretoria de 
Administração 

Diretoria de 
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Diretoria de 
Seguridade 

Presidência 
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Patrocinadores 

Atualmente o único patrocinador da SCPREV é o Estado de Santa Catarina, por 

meio do Poder Executivo, do Poder Legislativo e do Poder Judiciário, do Ministério Público, 

da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas. 

Conselho Deliberativo 

O Conselho Deliberativo é o órgão máximo da estrutura organizacional da SCPREV, 

responsável pela definição da política geral de administração da SCPREV e de seus planos 

de benefícios previdenciários complementares. 

 É composto por 6 (seis) membros titulares e seus respectivos suplentes, sendo 3 

(três) representantes dos patrocinadores e 3 (três) membros eleitos diretamente pelos 

participantes e assistidos. 

Em 18 de abril de 2018 tomaram posse os novos conselheiros do Conselho 

Deliberativo da SCPREV, representando a seguinte composição: 

Titulares Suplentes Poder Representante Mandato 

Luiz Antônio 
Dacol 

- Poder Executivo Patrocinador 
18/04/2016 - 
30/04/2020 

Silvio José Franco - Poder Judiciário Patrocinador 
18/04/2016 - 
30/04/2020 

Ricardo André 
Cabral 

Alex Lemos 
Kravchychyn 

Tribunal de 
Contas 

Patrocinador 
18/04/2018 - 
30/04/2022 

Décio Augusto 
Bacedo de Vargas 

Thiago Gonçalves 
Moreno Gomez 

Poder Executivo Participantes 
18/04/2018 - 
30/04/2022 

Dijalma Antônio 
da Silva 

Arthur Alexandre 
Castro 

Ministério 
Público 

Participantes 
18/04/2018 - 
30/04/2022 

Alcionei Vargas 
de Aguiar 

- 
Tribunal de 

Contas 
Participantes 

18/04/2016 - 
30/04/2020 

 
Conselho Fiscal 

 

O Conselho Fiscal é o órgão de controle interno da SCPREV responsável pela 

fiscalização da gestão administrativa e econômico-financeira. 
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É composto por 4 (quatro) membros titulares e seus respectivos suplentes, sendo 2 

(dois) representantes dos patrocinadores do Plano e outros 2 (dois) membros eleitos 

diretamente pelos participantes e assistidos. 

Em 18 de abril de 2018 tomaram posse os novos conselheiros do Conselho Fiscal da 

SCPREV, representando a seguinte composição: 

Titulares Suplentes Poder Representante Mandato 

Abel Antunes de 
Mello 

- 
Ministério 
Público 

Patrocinador 
18/04/2016 - 
30/04/2020 

Carlos Alberto de 
Lima Souza 

Fábio Matias Polli Alesc Patrocinador 
18/04/2018 - 
30/04/2022 

Reinhard Richter 
Thamiris Raposo 
Silva Litran dos 

Santos 
Alesc Participantes 

18/04/2016 - 
30/04/2020 

César Barreto 
Spillere da Silva 

Charles Goudinho 
Vieira 

Ministério 
Público 

Participantes 
18/04/2018 - 
30/04/2022 

 

Diretoria Executiva 

A Diretoria Executiva é o órgão de administração geral da SCPREV, ao qual 

compete propor e executar as diretrizes e aprovadas pelo Conselho Deliberativo. 

Cargo Nome Mandato 

Diretor-Presidente Célio Peres 02/05/2016 – 30/04/2020 

Diretora de Seguridade Karen Tressino 04/05/2016 – 30/04/2020 

Diretor de Administração Alfeu Luiz Abreu 03/10/2016 – 30/04/2020 

Diretor de Investimentos Carlos Augusto Alperstedt Neto 01/06/2017 – 30/04/2020 

 

Corpo Administrativo 

A SCPREV, por meio de decisão do Conselho Deliberativo, promoveu a contratação 

de profissionais necessários para a operação da Entidade para atuar nas áreas 

administrativa, financeira, recursos humanos, previdenciária e comunicação. 

Cargo Nome 

Consultor em Previdência Thiago Lauth Ghizoni 

Consultor em Previdência Débora Noetzold dos Santos 

Assessor Atuarial Moisés Paolazzi 
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Cargo Nome 

Estagiário Mariana Pedrazzi Daer 

Estagiário Thiago Galdino 

Estagiário Rafaella Mendonça Dias Fernandes 

 

 

 

O PLANO SCPREV completou seu o primeiro ano do início das contribuições no mês 

de fevereiro de 2018. Nesse ano, apresentou uma rentabilidade nos investimentos de 7,82% 

a.a. Tal resultado corresponde a um ganho real de 3,92% a.a. acima do IPCA enquanto que 

o esperado era alcançar IPCA + 4,38% a.a. Por seu turno, a cota do Plano, que representa a 

fração do patrimônio atualizada pela rentabilidade do Plano, que permite apurar a 

participação individual de cada participante no patrimônio total do Plano, valorou neste 

período em 6,34%. 

Conjuntura Econômica 

Esta seção apresentará um resumo do cenário econômico internacional e nacional, o 

qual serviu de fundamento para a definição da estratégia de investimentos descrita na 

Política de Investimentos adotada. Nota-se que as expectativas foram, já no início do ano, 

se deteriorando e, culminando em maio, com a greve dos caminhoneiros, o quê contribuiu 

sobremaneira para a instabilidade política e econômica. 

 Cenário e Perspectivas  

Ao final de 2017 o cenário mundial registrava uma aceleração econômica medida 

pelo PMI (Purshasing Managers Index) bastante importante. O índice global, que apontava o 

quantitativo de 54,3 em agosto, pulou para 54,8 em setembro, registrando assim o maior 

valor desde março deste ano conforme demonstra a figura 1 e o maior da série desde 2012.  

 

 

 

 

 

INVESTIMENTOS 
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Figura 1 – PMI Índice de Atividade Econômica Global: 

 
      Fonte: BB DTVM 

Nos EUA, tinha-se constatado o pleno emprego e o aumento dos salários reais. A 

economia americana continuava acelerando a despeito das tensões geopolíticas com a 

Coréia do Norte. A expectativa era de aumento do consumo e, aliado a prática dos juros 

baixos, persistia o estímulo da produção e, por conseguinte do PIB. Era aguardada também 

certa pressão inflacionária, legitimando a decisão do FED em iniciar gradativamente um 

ajuste monetário. 

Na zona do EURO a situação era semelhante com o aumento das vendas no varejo 

e a consequente aceleração da produção industrial. A indústria já ocupava sua capacidade 

instalada histórica, sugerindo o início de um novo ciclo de investimentos que, por seu turno, 

poderia acarretar pressão inflacionária também no continente Europeu. Neste caso, porém, 

o BCE defendia a manutenção da atual política de juros negativos por um prazo mais 

extenso. 

A China sinalizava uma desaceleração do crescimento que não significava, 

entretanto, um aspecto negativo ao desenvolvimento. As previsões orbitavam em torno de 

6,5% a.a. 

Como observado até aquele momento, o cenário internacional era de aceleração 

econômica com crescimento sincronizado e não inflacionário, sugerindo o controle das 

programações econômicas por parte da autoridade monetária dos países em análise. Esta 

agenda positiva e a elevada liquidez dos G4 vinha favorecendo os investidores à tomada do 

risco. 
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Retomando a análise do PMI, em comparação do G4 com o BRIC, observava-se que 

o mesmo apresentou um crescimento modesto de acordo com a figura 2. 

       Figura 2 – PMI Índice de Atividade Econômica G4 X BRIC: 

 

        Fonte: BB DTVM  

No Brasil havia indícios da retomada do crescimento econômico. A aceleração do 

consumo em agosto daquele ano era de 8,8% maior, em termos reais, em comparação ao 

mesmo período do ano passado. Aliado ao consumo notava-se também um aumento da 

produção e um tímido movimento crescente, porém importante, na criação de empregos 

com carteira assinada. 

A força motriz desta conjuntura estava alicerçada em três pilares: 

1. R$ 43 bilhões do FGTS que irrigaram o mercado, o que, segundo o IBRE FGV, 

corresponde a 2,7% do PIB. Deste valor, estima-se que 28% foram direcionados 

ao consumo, 30% no aumento da poupança, 38% na quitação de dívidas e 4% 

em outras contas; 

2. R$ 16 bilhões PIS/PASEP que seriam liberados durante o quarto trimestre, e; 

3. A diminuição dos juros de 14% a.a. para algo em torno de 7% a.a. conferindo aos 

agentes, capacidade de renegociação das dívidas e consequentemente, espaço 

para um maior endividamento das famílias. 

Estes três fatores juntos, correspondiam a um aumento do poder de compra entre R$ 

155 e R$193 bilhões segundo as estimativas de Eduardo Yuki, Economista Chefe do BNP 

Paribas. Tal conjuntura era capaz de elevar o PIB para 3,7%, embora ainda existisse muito 

desencontro entre as projeções macroeconômicas até então divulgadas, o viés era positivo. 
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Não se pode negar a conjuntura positiva contagiava as perspectivas de curto prazo, 

entretanto, na visão de longo prazo, o ajuste estrutural demandava grande atenção à 

estabilização das contas públicas e a fragilidade política que o país apresentava. 

Em continuidade ao cenário descrito para 2018, se esperava também no Brasil 

pressão inflacionária rumo à normalidade. Reajustes de preços já eram observados no 

atacado e o Índice de Preços Agrícolas (IPA) sugerindo o fim da deflação de alimentos. Em 

virtude disso, era possível aguardarmos a recomposição das margens de lucro das 

empresas e o aumento da arrecadação tributária por parte do governo, conferindo certo 

alívio nas contas públicas. Outro fator que poderia refletir na inflação e no crescimento da 

economia brasileira, eram as condições dos reservatórios de água e sua influência direta 

sobre o preço da energia elétrica. Durante o apagão de 2001, a média dos reservatórios era 

de 23,4% da capacidade de armazenamento. No fim do terceiro trimestre de 2017, 

encontrava-se em 18,7% mediante uma média histórica para o mês de outubro de 44%. 

Dentro do contexto de expectativa de melhora econômica, seria justo aguardar uma 

tendência de alta nos juros, ou seja, uma política monetária mais restritiva. Tal sentimento 

mostrou-se alicerçado pela própria autoridade monetária, que em determinada reunião do 

COPOM manifestou seu entendimento de que o patamar de juros atuais estava abaixo da 

taxa de equilíbrio.  

Portanto, esperava-se que estes fatores conjunturais que oferecem condições para o 

crescimento momentâneo poderiam, por sua vez, exigir um novo viés altista para a SELIC 

no 4º trimestre de 2018. A expectativa de um Top 5 do Boletim Focus (BC) é de uma taxa 

SELIC de 10,50% no fim do período de 2018. 

Dentro desta perspectiva, no período de transição e, é claro, se as estimativas 

básicas viessem a se concretizar, os agentes econômicos já teriam absorvido a hipótese de 

baixa na remuneração real dos juros básicos da economia. Portanto, aos investidores 

caberia a exposição ao risco caso buscassem obter um ganho maior que o previsto pelo 

mercado no último relatório do Boletim Focus (BC) conforme resumido no quadro 1. 

Quadro 1 – Expectativa das Projeções Econômicas do Mercado: 

Mediana das Expectativas 2017 2018 

IPCA (%) 2,95 4,06 

IGP-DI (%) -0,95 4,50 

IGP-M (%) -0,80 4,44 

Taxa de câmbio - média do 
período 

3,17 3,24 
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Mediana das Expectativas 2017 2018 

Meta da Taxa Selic 9,94 7,00 

PIB (% Crescimento) 0,70 2,38 

Juros ex-ante 6,79 2,83 

        Fonte: elaborado pelo autor com base no Relatório Focus BCB 29 de setembro de 2017. 

Por outro lado, não se poderia deixar de comentar que as soluções para as questões 

estruturais, até aquele momento, limitavam-se a substituição dos juros subsidiados da TJLP 

por um juro de mercado referenciado pela nova TLP do BNDES. De modo geral, persistia 

uma fragilidade contumaz na política e nas contas públicas e em consequência, esperava-se 

que a eventual melhora que se avizinhava não seria razão para postergar as ações e 

mudanças que poderiam trazer uma estabilidade efetiva de longo prazo. Além disso, não era 

saudável menosprezar o impacto que um ano eleitoral poderia causar nas decisões de 

investimentos na indústria. 

Ao apagar das luzes de 2018 os Estados Unidos assumiram uma postura dura 

perante a China com relação ao comércio internacional. Tal posicionamento acabou por 

refletir no comércio mundial levando a questionar sobre o crescimento futuro do PIB 

mundial. 

Performance e Capitalização dos Investimentos 

 

A carteira de investimentos do PLANO SCPREV alcançou em 2018 a rentabilidade 

anualizada de 7,82% a.a. Este desempenho não superou o referencial de rentabilidade do 

plano que era IPCA + 4,38% a.a., índice que acumulou 8,29% a.a. 

Gráfico – Comparativo de rentabilidade do PLANO SCPREV no período: 
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Dado a fase cumulativa da instituição e o aporte dos investimentos em Fundos 

Previdenciários de Renda Fixa com o perfil de baixo risco diante de um cenário volátil do 

ano eleitoral, o PLANO SCPREV apresentou desempenho apenas razoável e auferiu 

rentabilidade comparativa ao CDI na ordem de 122%. 

Política de Investimentos 

 Diretrizes Gerais  

Conforme Resolução CMN nº 3792, de 2009, a Política de Investimentos deve conter 

os limites definidos para cada classe de ativos e o objetivo de rentabilidade também para 

cada classe de ativos. 

 Elenco de Ativos 

Para formação da carteira do Plano SCPREV foi utilizado ampla gama de categorias 

da indústria de fundos, nomeadamente Fundos de Investimentos oriundos do segmento de 

Renda Fixa e de Renda Variável, conforme o Capítulo VI, Seção I, arts. 18 e 19 da 

Resolução CMN 3792/2009, Fundos Estruturados FI/FIC Participações, FI/FIC Empresas 

Emergentes, FI/FIC Imobiliário e FI/FIC Multimercado no art. 20, e; Fundos de Investimento 

no Exterior de acordo com o art. 21. 

O objetivo desta proposta de carteira era de dar continuidade ao processo de 

acumulação da entidade nascente e, ao mesmo tempo em que oferece versatilidade e 

proporciona mobilidade aos gestores da entidade. Para tanto, naquela fase, todas as 

aplicações seriam efetuadas através de fundos de investimentos, cujas cotas estivessem 

devidamente vinculadas a uma plataforma de registro, depósito, negociação e liquidação de 

ativos. A SCPREV utiliza a CETIP de forma a tender a Resolução CMN nº 3792, de 2009, 

art. 28. Assim, torna-se possível a verificação diária da cota do fundo, a composição da 

carteira de investimentos, e o acesso aos relatórios de risco e desempenho dos fundos 

escolhidos. 

Desta forma, iniciou-se o processo de diversificação de ativos, da diversificação e 

seleção de gestores externos da indústria de fundos e, não obstante, acentuava-se a busca 

pela rentabilidade sem desconsiderar a segurança no processo de investimento ao mesmo 

tempo em que busca manter a liquidez e a transparência com os ativos da entidade.  
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 Meta de Rentabilidade por Segmento de Aplicação 

O benchmark por classe de ativo é a medida esperada de rentabilidade para cada 

uma das classes de ativos. Este funciona como um indicador da rentabilidade a ser 

perseguida, além de ser o parâmetro de referência para cálculo da divergência não 

planejada (DNP) entre o resultado dos investimentos e o valor projetado para estes 

investimentos. Na prática funciona como um instrumento de avaliação de risco relativo. Para 

os segmentos disponíveis ao investimento, relacionamos os respectivos benchmarks no 

quadro 2:  

     Quadro 2 – Benchmarks por segmento: 

Segmento de Aplicação 
Índice de Referência de 

Rentabilidade 

Renda Fixa IPCA + 3%a.a. 

Renda Variável IBRX-100 

Investimentos Estruturados IPCA + 9%a.a. 

Investimentos no Exterior IPCA + 3,73%a.a. 

      Fonte: BB DTVM adaptado pelo autor 

 Limites por Segmento  

No segmento de Renda Fixa, o limite permitido pela Resolução CMN nº 3792 de 

2009, é de 100% dos recursos. A SCPREV pretendia manter como alocação objetivo o nível 

de 75% dos recursos no segmento de Renda Fixa, aplicando exclusivamente em Fundos de 

Investimento.  

No segmento de Renda Variável, embora o limite permitido pela Resolução seja de 

70% dos recursos, a SCPREV pretendia manter como alocação objetivo 15% dos recursos 

neste segmento.   

Por fim, no segmento de Investimentos Estruturados a intenção inicial era alocar 

10% dos recursos.  

Em linhas gerais esta alocação era mais restritiva do que os limites permitidos pela 

Resolução CMN nº 3792, de 2009. No entanto, dentro das simulações de rentabilidade para 

2018, nossa expectativa é de que esta alocação alcançaria o índice de referência com 

exposição reduzida ao risco de mercado (Tabela 2). 
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Tabela 2 – Alocação e limites da Política de Investimentos 2017 do PLANO SCPREV: 

Segmento de 
Aplicação 

Limite 
Resolução 
3792/2009 

Aplicação 
Objetivo 

Limite 
Superior 

Limite 
Inferior 

Benchmark 
(Padrão) 

1. Renda Fixa 100% 70% 100% 70% CDI 

2. Renda Variável 60% 15% 15% 0% IBrX 100 

3. Investimentos 
Multimercado 

20% 15% 15% 0% CDI + 2% 

4. Investimentos no 
Exterior 

10% 7% 0% 0% IPCA+3,75% 

5. Imóveis 8% 0% 0% 0% - 

6. Operações com 
Participantes 

15% 0% 0% 0% - 

  

 Estrutura da Carteira de Investimentos 

Numa primeira análise, observa-se que a proposta de alocação foi alterada 

observando a possibilidade de investimentos em outros mercados como Renda Variável, 

Multimercado e Investimentos no Exterior. Entretanto, em uma análise posterior, observa-se 

que a estrutura da carteira nos primeiros meses adquiriu uma postura ainda mais 

conversadora comparativamente ao ano anterior. De fato, as frustradas expectativas de 

crescimento econômico e do aumento da oferta de emprego alinharam-se em conjuntura ao 

ano eleitoral. Somou-se a este cenário de deterioração, uma instabilidade política bastante 

acentuada com contínuas denúncias e acusações de corrupção ao longo do ano. Diante 

deste contexto, a SCPREV optou por manter sua linha conservadora. Fato que somente 

veio a se modificar no fim do ano de 2018. Fundamentalmente foram alocados 100% dos 

recursos em fundos de renda fixa, distribuídos em três fundos de investimentos com 

benchmarks IRF-M 1 (40%), IMA B5 (30%) e CDI (30%).  

No segmento de investimentos estruturados, o limite de 5% em fundos 

multimercados veio a ocorrer após as eleições, no mês de dezembro de 2018. No segmento 

de renda variável, a alocação objetivo 5% em fundos de investimento em ações também 

ocorreu no início da segunda quinzena do mesmo mês.  

É fato que esta estrutura era bastante conservadora do ponto de vista das demais 

Entidades de Previdência Complementar em funcionamento no país, mas está em linha com 

nossa visão sobre a escolha do nível de risco nos primeiros anos de existência do PLANO 

SCPREV e com os preceitos de rentabilidade, segurança e solvência das reservas 

garantidoras.  



 

15 
 

Tabela 3 – proposta de alocação de recursos aprovada na Política de Investimentos 
2018: 

Fundos Referenciados % Participação Proposta 

IRF-M1 De 30% a 40% 

IMA-B5 De 20% a 30% 

CDI De 25% a 40% 

Multimercado De 0% a 10% 

Fundo de Investimentos em Ações De 0% a 15% 

Total 100% 

 

Demonstrativo de Investimentos 

De acordo com a Resolução CMN nº 3.792/2009 e a política de investimento 

aprovada para o ano de 2018 do PLANO SCPREV, não ocorreu desenquadramento na 

alocação dos recursos naquele exercício. Na tabela abaixo, é possível observar o 

desenvolvimento do patrimônio do plano e das suas respectivas rentabilidades mensais em 

comparação ao CDI. 

Tabela 4 – Demonstrativo mensal dos investimentos do PLANO SCPREV: 
 

 

1
 BB Previdenciário Renda Fixa IMA-B 5 Longo Prazo – CNPJ: 03.543.447/0001-03 

2
 BB Previdenciário Multimercado FI Longo Prazo – CNPJ: 10.418.362/0001-50 

3
 BB Previdenciário Renda Fixa IRF-M1 Títulos Públicos – CNPJ: 11.328.882/0001-35 

4
 BB Previdenciário Renda Fixa Referenciado DI Longo Prazo Perfil Longo Prazo – CNPJ: 13.077.418/0001-49 

5
 BB Previdenciário Ações Valor FIC FIA – CNPJ: 29.258.294/0001-38 
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A área de seguridade da SCPREV é reponsável pela gestão previdenciária do 

PLANO SCPREV, em que consiste na inscrição e manutenção do cadastro do participante 

até o momento da aposentadoria, no processamento e controle das contribuições mensais, 

na observância dos institutos previdenciários e na concessão e pagamento dos benefícios. 

Com a edição da Lei Complementar nº 711/2017 e a regulamentação dada por meio 

do Decreto nº 1.552, de 27 de março de 2018, os servidores serão automaticamente 

inscritos no PLANO SCPREV, independentemente de adesão, a partir: 

 da data de início do exercício do cargo, na hipóteses de a remuneração 

mensal ser superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do 

Regime Geral de Previdência Social (RGPS); ou 

 da data em que a remuneração mensal vier a ser superior ao limite máximo 

estabelecido para os benefícios do RGPS, na hipótese de a remuneração 

mensal, na data de início de início do exercício do cargo, ser igual ou inferior 

ao referido limite. 

Adesões 

No gráfico abaixo podemos observar que no período de 1º de janeiro de 2018 até 31 

de dezembro de 2018 a Entidade obteve a adesão de 192 servidores do Estado de Santa 

Catarina. 
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Perfil dos Participantes 

Os participantes do PLANO SCPREV são predominantemente do sexo masculino, 

conforme se observa pelo gráfico abaixo.  

 

Dentro deste universo de participantes, verificamos que cerca de 59% dos 

participantes possuem idade de até 35 anos, conforme se observa no gráfico abaixo. 

 
 

Os Participantes Patrocinados e Facultativos estão distribuídos entre os 6 (seis) 

patrocinadores do PLANO SCPREV, como se observa pelo gráfico abaixo. 
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Quanto aos valores de Salário de Participação, base de incidência do percentual de 

contribuição, observamos a seguinte distribuição: 

 

 
 

Proteção Familiar 

Visando a proteção familiar e segurança para os participantes, o PLANO SCPREV 

possui cobertura para os riscos de invalidez e morte, já incluída no valor da contribuição 

mensal em todas as categorias de participante, garantindo assim uma renda mensal 

imediata na hipótese de ocorrer qualquer infortúnio antes de completar a sua reserva 

individual de benefício programado. 

Os valores arrecadados para estas coberturas são repassados para a sociedade 

seguradora contratada por meio de licitação, que garante o pagamento de Capital Segurado 

com valor de até R$ 3 milhões de reais nos casos de invalidez ou morte. Abaixo temos o 
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quadro que demonstra os valores segurados totais e médios e os prêmios totais e médios 

do Plano em dezembro de 2018. 

CAPITAL SEGURADO CAPITAL SEGURADO - MÉDIO 

R$ 113.605.943,11 R$ 423.902,77 

PRÊMIO PRÊMIO - MÉDIO 

R$ 423.902,77 R$ 118,64 

Parcela Adicional de Risco 

A Parcela Adicional de Risco – PAR, tem como objetivo oferecer uma proteção 

adicional quanto aos riscos de invalidez e morte, além da cobertura obrigatória, sendo o 

valor da Contribuição Complementar para Risco ou da Parcela Adicional de Risco definido 

pelo próprio participante no ato de contratação. 

A contratação da PAR é facultativa, podendo ser contratada a qualquer momento 

pelo participante, inclusive quando já se encontrar em gozo de benefício programado. 

Abaixo, observam-se alguns números da competência de dezembro/2018 quanto ao tipo de 

cobertura. 

Resultado Técnico do PLANO SCPREV 

O PLANO SCPREV chegou ao final do exercício de 2018 com Patrimônio de 

Cobertura superior a R$ 4,5 milhões de reais, definido pelo glossário “Conceitos mais 

aceitos no Regime de Previdência Complementar” como “o conjunto dos bens destinados à 

cobertura dos benefícios prometidos, normalmente na forma de ações, debêntures, imóveis, 

títulos do governo e outros”. 

Conta Valor (31/12/2017) Valor (31/12/2018) Variação 

Ativo R$ 1.127.594,29 R$ 4.731.720,10 319,63% 

(-) Exigível Operacional R$ 10.945,46 R$ 62.649,69 472,38% 

Patrimônio Social R$ 1.116.648,83 R$ 4.669.070,41 318,13% 

(-) Fundos Previdenciais - R$ 276,40 100,00% 

(-) Fundos Administrativos R$ 131.966,04 R$ 149.423,70 13,23% 

Patrimônio de Cobertura do Plano R$ 984.682,79 R$ 4.519.370,31 358,97% 

Elaboração: SCPREV 

  Fonte: Balancete do Plano SCPREV 
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Este montante, destinado a fazer frente aos compromissos assumidos pela Entidade 

junto a seus participantes, mostra-se superior ao necessário, tendo o PLANO SCPREV 

encerrado o exercício com resultado superavitário de R$ 8.255,36, como demostrado nas 

tabelas abaixo. 

 

Valor 
(31/12/2017) 

Valor 
(31/12/2018) 

Variação 

Patrimônio de Cobertura do Plano 984.682,79 4.519.370,31 358,97% 

(-) Provisões Matemáticas 962.312,26 4.511.114,95 368,78% 

Superávit Técnico 22.370,53 8.255,36 -63,10% 

    

 

Valor 
(31/12/2017) 

Valor 
(31/12/2018) 

Variação 

Patrimônio de Cobertura do Plano - Parte 
BD 

117.560,90 618.850,17 426,41% 

Benefício Definido Capitalização não 
Programado 

95.190,37 610.594,81 541,45% 

Superávit Técnico 22.370,53 8.255,36 63,10% 

Elaboração: SCPREV 

  Fonte: Balancete do Plano SCPREV 

   

Vale ressaltar que o respectivo resultado refere-se apenas ao Benefício por 

Sobrevivência, haja vista estar estruturado na modalidade de Benefício Definido. 

 

 

Gestão Operacional 

A SCPREV adota mecanismos de gestão operacional que maximizam a utilização de 

seus recursos, com o fim de otimizar o atendimento aos participantes, diminuindo as 

despesas administrativas por meio de contratação via processos licitatório e da negociação 

de contratos. 

No campo das licitações e contratos, a SCPREV buscou de forma incessante a 

redução de seu custo operacional, obtendo sucesso nas negociações junto aos prestadores 

de serviços. 

 

ADMINISTRAÇÃO 
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Comunicação com Participantes 

A SCPREV, no ano de 2018, buscando ampliar sua comunicação com os 

participantes e a divulgação do Plano de Benefícios nas mídias sociais, lançou o seu 

instagram. No seu lançamento foi realizado um sorteio, seguido de outras campanhas 

voltadas para adesões e esclarecimentos. 

Uma importante forma de comunicação é a Área do Participante que foi 

disponibilizado em 2017 e que representa uma ferramenta de transparência e controle para 

os participantes do PLANO SCPREV. Nele é possível a visualização e download de uma 

série de documentos, bem como o acompanhamento mensal do saldo de conta do 

participante. 

Campanhas aos Participantes 

Durante o ano de 2018, a SCPREV esteve engajada no programa “A Escolha Certa” 

(www.aescolhacerta.com.br), desenvolvido pelas Entidades que fazem parte da Associação 

Catarinense das Entidades de Previdência Complementar (ASCPrev). O Programa de 

educação financeira e previdenciária catarinense difunde os conceitos da previdência 

complementar, promove a educação e a conscientização financeira e estimula a poupança 

de longo prazo. 

Divulgação do PLANO SCPREV 

A Diretoria Executiva, no ano de 2018, realizou diversas ações de divulgação do 

PLANO SCPREV atingindo grande público de servidores e membros do Estado de Santa 

Catarina, possibilitando a disseminação das regras do regime de previdência complementar, 

da estrutura de governança da Entidade, dos benefícios oferecidos, bem como realizou 

simulações abrangendo diversos níveis de contribuições e benefícios. 

 

 

 

 

COMUNICAÇÃO E CAPACITAÇÃO 
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Algumas das atividades realizadas ao longo de 2018: 

    

 

 

 

 

 

 

Programas de Capacitação  

Com o intuito de ampliar o conhecimento e a troca de informações quanto aos 

aspectos legais e práticos das Entidades Fechadas de Previdência Complementar, o corpo 

técnico da SCPREV participou das seguintes comissões da ASCPrev no ano de 2018: 

 Comissão se Seguridade 

 Comissão de Atuária 

 Comissão de Investimento 

 Programa de Educação A escolha certa. 

O corpo técnico participou ainda do curso Excelência em Serviços e Atendimento 

nas Entidades de Previdência Complementar – Inspirado no Jeito Disney que teve como 

objetivo preparar os profissionais para encantar o participante e os interlocutores dos 

patrocinadores por meio da excelência em serviços e atendimento, visando sua satisfação e 

fidelização. A capacitação também trouxe a importância do trabalho em equipe. 

Aos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, bem como da Diretoria Executiva, 

foram ofertados diversos cursos e encontros técnicos da ASCPrev, principalmente àqueles 

afetos a governança e a área de investimentos. Os principais eventos foram: 

 Resolução CMN n° 4661 e os impactos na Governança dos Investimentos 

 Governança nas Entidades Fechadas de Previdência Complementar 

 Cenário Econômico e Perspectivas para 2018 

1º Semestre 
SEA | TCE | Unidades da UDESC | MPSC 
| Corpo de Bombeiros Militar | Fórum 
Bancário | Polícia Militar de Jaraguá do 

Sul | Fórum de Blumenau 

2º Semestre 
Academia Judicial | PGE | TCE | MPSC | 

Iprev| Tribunal de Justiça| MPC 
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 Desafios na gestão de investimentos em ano eleitoral 

 Cenário macro econômico e a estratégia de utilização de fundo de fundos nas 

entidades 

 Ativos de crédito e bolsa nos ALM das fundações 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 
 
 

Patrocinadores do PLANO SCPREV 
 

 

 

  

 

 

www.scprev.com.br 

atendimento@scprev.com.br 

Tel.: (48) 3664-5313 

Whatsapp: (48) 98863-9161 

Rua Emílio Blum, nº131, Torre B, 5º andar, sala 506 - Centro, Florianópolis - 

SC - 88020-010 - Florianópolis, Santa Catarina, Brasil. 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 

 SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

 

Aos Diretores e Conselheiros da 

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA – SCPREV 

Rua Emílio Blum, nº131, Torre B, 5º andar, sala 506  

CEP 88.020-010 – Florianópolis – SC 

 

Opinião 

Examinamos as demonstrações contábeis da FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA – SCPREV, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 

dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações das mutações do patrimônio social, da 

mutação do ativo líquido, do ativo líquido, do plano de gestão administrativa e das provisões 

técnicas do plano de benefícios, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 

notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 

todos aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA – SCPREV, em 31 de dezembro de 2018 e o 

desempenho de suas operações para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 

contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Entidades reguladas pelo Conselho Nacional de 

Previdência Complementar - CNPC. 

 

Base para opinião  

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 

Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 

intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 

independentes em relação à FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA – SCPREV, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 

Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 

normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 

fundamentar nossa opinião.  

 

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor  

A administração da SCPREV é responsável por essas outras informações que compreendem o 

Relatório Anual de Informações aos Participantes e Assistidos. 

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório Anual de Informações 

aos Participantes e Assistidos e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 

esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 

Relatório Anual de Informações aos Participantes e Assistidos e, ao fazê-lo, considerar se esse 

relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 

relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 

Relatório Anual de Informações aos Participantes e Assistidos, somos requeridos a comunicar 

esse fato. Até a data de emissão do nosso relatório não havíamos recebido o Relatório Anual de 

Informações aos Participantes e Assistidos, pois que este tem previsão de exigibilidade em data 
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posterior à emissão do relatório, sendo o relatório de auditoria, inclusive, parte do Relatório 

Anual de Informações aos Participantes e Assistidos, pelo que nada temos a relatar a este 

respeito. 

 

Outros assuntos 

As demonstrações contábeis da FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE 

SANTA CATARINA – SCPREV para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017, apresentadas 

para fins de comparação, foram anteriormente por nós auditadas de acordo com as normas de 

auditoria vigentes por ocasião da emissão do relatório em 20 de fevereiro de 2018, com uma 

opinião sem modificação sobre essas demonstrações contábeis, com ênfase sobre a constituição e 

autorização de seu funcionamento da FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA – SCPREV ,por meio da Portaria nº 141, de 31 de março de 2016, da 

Diretoria de Análise Técnica da Superintendência Nacional de Previdência Complementar – 

DITEC/PREVIC (publicada no Diário Oficial da União nº 62, 1º de abril de 2016). 

 

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis  

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 

contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às Entidades 

reguladas pelo Conselho Nacional de Previdência Complementar - CNPC e pelos controles 

internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.  

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 

capacidade da FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA – 

SCPREV continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 

a não ser que a administração pretenda liquidar a FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

DO ESTADO DE SANTA CATARINA – SCPREV, ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 

alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  

Os responsáveis pela governança da FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO 

DE SANTA CATARINA – SCPREV são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 

de elaboração das demonstrações contábeis. 

 

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis  

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e 

consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 

razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 

distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 

consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 

uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 

demonstrações contábeis.  

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 

auditoria. Além disso:  

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 

individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 

executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
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evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 

detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 

que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 

omissão ou representações falsas intencionais.  

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 

expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade.  

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 

relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 

capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 

relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 

divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação 

em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 

fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 

eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manter em continuidade 

operacional.  

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 

inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas 

representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 

objetivo de apresentação adequada.  

 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 

alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 

as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 

trabalhos.  

 

Porto Alegre, 15 de fevereiro de 2019. 

 

 

EXACTO AUDITORIA S/S 

CRC RS-001544/O-3 

 

 

MARCELO SOUZA MARQUES DO COUTO 

Contador CRC RS-050671/O-2 “S” SC 
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ANEXO III - PARECER ATUARIAL 
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ANEXO IV - PARECER DO CONSELHO 

FISCAL 
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ANEXO V – MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO 
DELIBERATIVO 
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ANEXO VI - INFORMAÇÕES SEGREGADAS 
DAS DESPESAS DO PLANO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA – EXERCÍCIO 2018 



 

INFORMAÇÕES SEGREGADAS DAS DESPESAS DO PLANO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA – EXERCÍCIO 2018 

Despesas  Previsto (R$)  Realizado (R$) 

1. PESSOAL E ENCARGOS 2.049.766,00 2.054.233,43 
1.1 CONSELHEIROS 543.776,36 448.157,75 
  CONSELHEIROS 543.776,36 448.157,75 
1.2 DIRIGENTES 1.141.624,63 1.277.056,07 
1.2.1. DIRIGENTES CONTRATADOS 792.996,13 936.456,90 
  PROLABORE 641.206,30 618.843,49 
  ENCARGOS 70.532,69 145.633,04 
  PROVISÕES 39.137,13 171.980,37 
  BENEFÍCIOS  42.120,00 - 
1.2.2. DIRIGENTES CEDIDOS 348.628,50 340.599,17 
  PROLABORE 130.221,46 269.548,80 
  PROVISÕES 5.425,89 17.259,65 
  BENEFÍCIOS  14.040,00 - 
  REEMBOLSOS 198.941,15 53.790,72 
1.3 PESSOAL PRÓPRIO 330.365,01 294.422,34 
  SALÁRIOS 171.710,73 145.950,60 
  ENCARGOS 58.445,72 54.146,42 
  PROVISÕES 44.806,80 35.196,71 
  BENEFÍCIOS 55.401,75 59.128,61 
1.4 ESTAGIÁRIOS 34.000,00 34.597,27 
2. TREINAMENTOS/CONGR. E SEMINÁRIOS 38.769,00 10.455,40 
  CONSELHEIROS 15.792,00 - 
  PALESTRAS/CURSOS E SEMINÁRIOS 2.000,00 - 
  CERTIFICAÇÕES 8.370,00 - 
  CONGRESSO ABRAPP 5.422,00 - 
  DIRIGENTES 12.844,00 - 
  PALESTRAS/CURSOS E SEMINÁRIOS 2.000,00 - 
  CERTIFICAÇÕES - 2.981,80 
  CONGRESSO ABRAPP 10.844,00 6.573,60 
  PESSOAL PRÓPRIO/CEDIDO 10.133,00 - 
  PALESTRAS/CURSOS E SEMINÁRIOS 2.000,00 - 
  CERTIFICAÇÕES - 900,00 
  CONGRESSO ABRAPP 8.133,00 - 
3. VIAGENS E ESTADIAS 36.000,00 24.303,01 
  PASSAGENS AÉREAS 18.000,00 6.315,27 
  DIÁRIAS 18.000,00 16.306,90 
  DESPESAS COM VIAGENS TERRESTRES - 1.680,84 
4. SERVIÇOS DE TERCEIROS 337.356,08 261.699,61 
  CONSULTORIA CONTABIL 108.264,00 107.438,54 
  CONSULTORIA JURIDICA 36.000,00 8.000,00 
  INFORMÁTICA 115.192,08 135.733,27 
  GESTÃO/PLANEJAMENTO ESTRATEGICO 70.000,00 - 
  AUDITORIA CONTABIL 7.900,00 7.900,00 



 

Despesas  Previsto (R$)  Realizado (R$) 

  OUTRAS - 2.627,80 
5. DESPESAS GERAIS 195.806,01 153.182,64 
5.1. OUTROS SERVIÇOS 59.820,71 23.765,42 
  CONTRIBUIÇÕES ASSOCIATIVAS 11.576,52 12.476,52 
  ASSINATURAS DE JORNAIS E REVISTAS 3.600,00 - 
  CORREIOS E CARTÓRIOS 5.225,00 1.500,11 
  SERVIÇOS GRÁFICOS E ENCARDENAÇÕES 18.000,00 2.694,45 
  DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 6.967,56 1.764,94 
  LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 1.251,63 - 
  DESPESAS COM VEÍCULOS 13.200,00 5.329,40 
5.2. INFRAESTRUTURA IMÓVEL 128.377,20 110.921,81 
  ENERGIA ELÉTRICA 5.087,16 6.721,69 
  ÁGUA 864,00 - 
  ALUGUEL E CONDOMÍNIO 110.426,04 101.000,22 
  MANUTENÇÃO/REPAROS/REFORMAS 12.000,00 2.929,90 
  OUTRAS DESPESAS DE INFRAESTRUTURA - 270,00 
5.3. MATERIAL DE EXPEDIENTE 6.147,82 9.121,48 
  MATERIAL DE ESCRITÓRIO 1.582,25 6.063,60 
  ALIMENTAÇÃO 2.269,15 1.664,91 
  SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA 1.042,00 282,90 
  OUTROS MATERIAIS 1.254,42 1.110,07 
5.4. DESPESAS FINANCEIRAS 1.460,28 320,96 
  TARIFAS BANCÁRIAS 1.460,28 320,96 
5.5. OUTRAS DESPESAS GERAIS - 9.052,97 
  ERROS OPERACIONAIS - 9.052,97 
6. DEPRECIAÇÃO 34.160,65 28.476,28 
  DEPRECIAÇÃO 34.160,65 28.476,28 
7. TRIBUTOS 151.830,71 132.072,97 
  PIS 21.215,26 17.646,70 
  COFINS 130.555,45 108.595,21 
  TAFIC 60,00 45,00 
  OUTRAS DESPESAS TRIBUTOS - 5.786,06 

Despesas Totais 2.843.688,45 2.664.423,34 

 


